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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 17/2017
Soberano Plenário,
Considerando que a Contribuição de Iluminação Pública foi instituída como sucessora da Taxa de Iluminação Pública após a edição da súmula 670 pelo Supremo Tribunal Federal declarando inconstitucional a cobrança como Taxa. A partir desta vedação criou-se uma nova forma para cobrar por esta prestação de serviço, qual seja, a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública, art. 149-A da CRFB, inserido por meio da EC. 39/2002. Então, por lei complementar municipal, os Municípios iniciaram a regulamentação de uma fonte de custeio deste serviço público geral;
Considerando que, de acordo com a doutrina dominante, existem 5 (cinco) espécies de tributo: impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições especiais. Dentro das contribuições especiais foi inserido a Contribuição para Custeio de Iluminação Pública. A iluminação pública é um serviço público tipicamente municipal, aquele de interesse local, ficando, pois, a ele vinculado e, a critério de cada município, a sua instituição de acordo com o interesse público que a legitima;

Considerando ser importantíssimo destacar que o "caput" do artigo 149-A, da Constituição, determina que o objetivo da Contribuição para Custeio de Iluminação Pública é justamente este fim, ou seja, a receita da contribuição será vinculada àquele custeio específico. A não vinculação pode trazer decisões judiciais condenando os Prefeitos nas penalidades do art. 1º, incisos III e XV, do Decreto-Lei n. 201/67 (Lei de Crimes de Responsabilidade dos Prefeitos) e de infringirem a própria Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n. 101/00). Em outras palavras, toda receita arrecadada dos usuários de energia elétrica deverá ser destinada ao custo para iluminação do município, não podendo o agente público lhe dar destinação diversa a determinação constitucional;

Considerando que, desde o dia 26 de novembro de 2014, vigora neste município a Lei Complementar n° 105, que institui a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP, onde a concessionária de energia elétrica ficou responsável pela cobrança e recolhimento, devendo, nos prazos e na forma estabelecidas pelo convênio, transferir o montante arrecadado para conta do Tesouro Municipal, no Fundo Municipal de Iluminação Pública então criado. Os procedimentos decorrentes da referida lei foram regulamentados no Decreto nº 11548, de 22 de maio de 2015, onde entre outras disposições, além de prever a incidência de multa moratória e a atualização monetária do débito numa eventual falta de repasse ou repasse a menor pelo responsável tributário (concessionária de energia elétrica), cria a forma como o Conselho Gestor do Fundo Municipal deverá se compor (Art. 9º) e, para o seu funcionamento, estabelece a criação de um regime interno a ser regulamentado e aprovado em assembleia (Art. 10);

Considerando que em novembro de 2015 - quando o município se preparava para, a partir de janeiro de 2016, começar a receber a arrecadação da CIP dos proprietários titulares de domínio útil ou possuidores a qualquer título de imóveis edificados na sua área urbana, de expansão urbana e rural, o que de fato ocorreu – em razão do ingresso da Prefeitura Municipal na Justiça com pedido de liminar para que a concessionária retomasse as manutenções do serviço de iluminação pública, até que o parque fosse totalmente recuperado, a decisão do Juiz Oswaldo Magalhães (Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo) lhe proferiu sentença favorável. Condição esta, contudo, que não implicou na desobrigação do recolhimento da CIP, cujos recursos deste então devem ser feitos no Fundo Municipal de Iluminação Pública. Nos causa preocupação parte da resposta ao Requerimento nº 64/2015 e que, conforme a secretaria desta Casa, situação que perdura até hoje - onde o autor solicita cópia de relatórios, informações ou esclarecimentos emitidos pela Comissão do Fundo Municipal de Iluminação Pública, ou ainda prestação de contas de eventuais compras realizadas, certames licitatórios, e ainda, cópia do contrato emergencial firmado com a empresa contratada – quando, através do Ofício: 049 – 2015 – JPAR anexado à OEP/561/2015, fomos informados da não regulamentação do Fundo Municipal de Iluminação Pública, por decreto específico, bem como a nomeação do seu Conselho Gestor, motivo pelo qual não existem compras, nem pagamentos para que, ao autor, fosse prestado contas; 

Considerando tratar de recursos que – sem contar os questionamentos, que merecem todo esclarecimento público por parte da Administração Municipal, quanto à legalidade da continuidade do recolhimento da CIP mesmo perante a responsabilidade de manutenção auferida em sentença à concessionária de energia elétrica até a devida reconstituição de todo o Parque Elétrico do município – certamente deve ser foco de atenção dos vereadores desta Casa, no exercício da sua função fiscalizadora do Poder Executivo. Entre os vereadores parece haver um consenso sobre a variedade dos serviços relacionados à iluminação pública no município e da complexidade das ações afim para se dimensionar, priorizar, providenciar e manter um parque elétrico instalado e propenso a se expandir concomitantemente com o crescimento do município, o que, somado ao custeio a ele inerente e cobrado dos contribuintes, nos termos do § 2º do Art. 5º da Estrutura Organizacional (Lei nº 4634/2013), parece definir-se como um DEPARTAMENTO MUNICIPAL (órgãos integrantes da estrutura orgânica das Secretarias, em suas diversas atribuições, cabendo a realização de atividades de comando e controle, conforme atribuições que lhe forem conferidas);
Considerando que, mais conhecido como “Divisão de Engenharia Elétrica”, na Lei nº 4634/2013 é uma Coordenadoria de Projetos Elétricos dentro da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão Pública. Na prática um coordenador, cuja responsabilidade abrange o gerenciamento e controle da equipe de manutenção de próprios municipais e, entre outras atividades, os serviços relacionados, os processos licitatórios para aquisição de materiais elétricos e o encaminhamento de ofícios, ordens de serviços, atendimento de solicitações protocoladas, respostas de e-mails e outras atividades afim. Tal órgão elabora projetos elétricos coletivos que visam a construção e reforma de próprios municipais (escolas, creches, postos de saúde, Hospital Municipal, praças municipais, avenidas, centros sociais, entre outros); projetos de engenharia elétrica visando a formalização de convênios com órgãos de outros níveis de poder (as Praças Wilson Frederico, Santa Paula Frassinetti, Benedicto Silveira, Valentim Tomazini, João Ismael, Francisco Ferreira Medeiros, Professor Anselmo Gomes, Carlos Gomes, da Bíblia e do Centenário); - a revitalização (Avenida Dr. Pedro Hortal); - a iluminação [do Sambódromo José Oscar”, de bairros (Jardim das Acácias, Jardim De Lúcia, Jardim Laranjeiras e Jardim Alvorada) e do Estádio Municipal Sócrates Stamato]; - apoio com projetos na fundamentação de processos licitatórios; - gestão de obras de engenharia elétrica (medição de etapas das obras, com laudos, relatório fotográfico, planilha de medição e encaminhamento de notas fiscais, até os termos de recebimento, provisório e definitivo, e a prestação de contas); - atendimento público (esclarecimento de dúvidas relacionadas com a iluminação pública, energização de comércio ambulante, implantação de Estações Rádio Base, redes elétricas rurais e outros); - e alvará de obras específicas em logradouro públicos (instalação de dutos subterrâneos para telefonia, fibra óptica, rede elétrica, telefonia e outros); 
Considerando que, independentemente da formalização de convênio com uma prestadora de serviço, as funções do órgão municipal em referência tendem a se ampliar na medida em que a manutenção do serviço de iluminação pública for total e efetivamente entregue pela concessionária de energia elétrica, quando passam a ser responsabilidade da Administração Municipal;
Considerando, enfim, que, tão importante quanto à função-fim do vereador na fiscalização do Poder Executivo e na busca de melhor expressar o interesse dos seus cidadãos, também o é a busca por recursos (financeiros ou técnico-estruturais) por vereadores junto aos políticos estaduais ou federais com alguma afinidade e, óbvio, a devida atenção com o constante aprimoramento dos serviços oferecidos pelo município. Razão pela qual, justificamos este encaminhamento.
REQUEREMOS à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, para que nos inteire a respeito de suas intenções e respectivas providências para a efetiva regulamentação do Fundo Municipal de Iluminação Pública, da nomeação do seu Conselho (Art. 9º do Decreto nº 11548/2015) para gerir os recursos da arrecadação até aqui obtida com a contribuição de iluminação pública – CIP no município e, fundamentando-se nas observações desta propositura, alterar dispositivos da Lei nº 4634/2013 com o objetivo de se criar o Departamento Municipal de Engenharia Elétrica, de Iluminação Pública ou, a seu critério, outro nome afim! 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 29 de março de 2017.
José Baptista de Carvalho Neto
VEREADOR – SOLIDARIEDADE
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